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Resumo

Diante do fracasso ambiental da agricultura orientada pelo paradigma da alta
produtividade a qualquer custo é urgente a discussão a respeito de outro modelo: a
agroecologia, com um enfoque científico que fornece bases conceituais e metodológicas
para o redesenho de sistemas produtivos sustentáveis e o desenvolvimento rural sus-
tentável. Esse processo vem ocorrendo com a cafeicultura no Sul de Minas, na qual a
produção em bases agroecológicas tem transformado a realidade da agricultura famili-
ar. Tomando como exemplo os produtores associados à COOPFAM (Cooperativa dos
Agricultores Familiares de Poço Fundo e Região), esse trabalho analisa como a transi-
ção agroecológica contribuiu para a geração de um novo modo de organização e de
produção agrícola, de modo a proporcionar inovação, maior dinamismo econômico e
valorização da identidade camponesa, no município de Poço Fundo. E, nessa perspecti-
va, o cooperativismo, a organização social e assistência técnica especializada abrem
novas possibilidades para viabilizar a consolidação de territórios agroecológicos de vida.

Palavras-chave: Desenvolvimento Rural. Agricultura familiar. Cafeicultura.
Sustentabilidade.

Abstract

Family farmers, cooperativism and agroecology promoting sustainable
territorial development: the case of the Cooperative of

Family Farmers of Poço Fundo-MG and region

In the face of the environmental failure of the agriculture oriented by the �high-
productivity at any cost� paradigm, it is imperative to discuss another model: agroecology,
with a scientific approach that provides conceptual and methodological bases for the
redesign of sustainable productive systems and sustainable rural development. This
process is happening with the coffee sector in the South of Minas Gerais, where
agroecology-based production has changed the reality of family farming. Taking the
producers associated with COOPFAM (Cooperative of the Family Farmers of Poço Fundo
and Region) as an example, this work analyzes how the agroecological transition
contributed to the establishment of a new way of organization and agricultural production,
in order to provide innovation, greater economic dynamism and valorization of smallscale
farmer identity, in the municipality of Poço Fundo. And, from this perspective, the
cooperativism, social organization and specialized technical assistance open up new
possibilities to facilitate the consolidation of agroecological territories of life.
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INTRODUÇÃO

Atualmente a discussão a respeito de um outro modelo de agricultura é urgente
diante dos impactos ambientais gerados pelo modelo produtivista convencional e da
crescente subordinação da agricultura familiar às cadeias agroindustriais. Torna-se
necessário questionar as formas de apropriação produtiva (e destrutiva) do meio
natural pelo homem.  A Agroecologia emerge como uma ciência e práxis, que contra-
põe a racionalidade agroindustrial hegemônica. Propõe um modelo de produção agrí-
cola capaz de atender as diversas demandas da sociedade sem comprometer a inte-
gridade dos agroecossistemas e que ao mesmo tempo, seja economicamente viável
e socialmente inclusiva.

Esse processo vem ocorrendo na cafeicultura no Sul de Minas desde a década
de 1990, tendo se iniciado no município de Machado. A partir daí, vem transformando
a vida dos trabalhadores(as) da agricultura familiar, que ao adotarem práticas susten-
táveis na produção cafeeira, passam a ter um olhar completamente diferente sobre a
natureza e um posicionamento crítico sobre a forma de produzir ditada pelos precei-
tos da Revolução Verde. Atualmente, o município de Poço Fundo destaca-se pelo
grande número de agricultores familiares e pelo o pioneirismo de se trabalhar com a
cafeicultura orgânica e o comércio justo. Por conta disso, esse trabalho parte da
experiência dos produtores associados à COOPFAM (Cooperativa dos Agricultores
Familiares de Poço Fundo e Região), para analisar como a transição agroecológica
contribuiu para a geração de um novo modo de organização e de produção agrícola,
de modo a proporcionar inovação, maior dinamismo econômico e valorização da iden-
tidade camponesa, no município.

Como procedimento metodológico, além do levantamento e revisão bibliográ-
fica, foram coletados dados secundários e realizadas as observações em campo (ob-
servação assistemática), visando recolher e registrar os fatos da realidade para, con-
frontar o referencial teórico com a realidade empírica (BONÍ; QUARESMA, 2005).
Também foram realizadas entrevista semiestruturada com o presidente da cooperati-
va e com cooperados de três propriedades, indicadas por ele, nas quais foi aplicado o
instrumento Diagrama de Venn, retirado do método Diagnostico Rural Participativo �
DRP (VERDEJO, 2006) para compreender as interações entre os diferentes atores
sociais que conformam o território estudado.

O trabalho se estrutura a partir da discussão sobre a agroecologia no contexto
da agricultura familiar, para depois confrontar a produção cafeeira convencional com
a agroecológica, no Sul de Minas, para então, adentrar ao caso da cafeicultura fami-
liar no município de Poço Fundo e o papel da COOPFAM e, por fim, analisar a criação
de redes e relações de reciprocidade nessa realidade.

A CONFLUÊNCIA ENTRE AGRICULTURA FAMILIAR E AGROECOLOGIA NO
SUL DE MINAS

A insustentabilidade da agricultura denominada de moderna, movida pelo
paradigma econômico da grande escala, a geração de divisas e a alta produtividade a
qualquer custo, se traduz em degradação ambiental, baixo emprego de mão de obra,
desigualdade social e redução das áreas destinadas à produção de alimentos
(COSTABEBER; CAPORAL, 2003; WANDERLEY, 2011; ALTIERI, 2012). Junto a isso,
ocorre a constante busca pela reprodução e independência dos agricultores(as) fami-
liares, um processo denominado de recampesinação por alguns autores, como Ploeg



121v. 43, n. 1, jan./abr. 2018 Dourado, N. P. / Vale, A. R. do

(2006) e Wanderley (2011), que apontam para uma nova proposta de desenvolvi-
mento rural que priorize os pilares da sustentabilidade e uma simbiose entre o
ecossistema e o agricultor. Nesse sentido, numa perspectiva agroecológica, o
campesinato é, mais que uma categoria histórica, é sujeito social que possui �uma
forma de manejar os recursos naturais vinculado aos agroecossistemas locais�
(GUZMÁN; MOLINA, 2013, p. 76).

A partir das contradições geradas pelo capitalismo, emergem em meio à
globalização homogeneizadora, singularidades que foram ofuscadas. O lugar e a eco-
logia dos saberes dos excluídos assumem a centralidade. Estudos comprovam que as
novas fontes de crescimento, inovação e dinamismo econômico das áreas rurais es-
tão principalmente ligadas as peculiaridades dos patrimônios natural e cultural. E as
tradições de uma economia baseada na agricultura familiar e camponesa, longe de
ser um passivo a ser superado, são condições favoráveis para surgimento de iniciati-
vas locais de desenvolvimento endógeno, baseadas em valores de cooperação, con-
fiança e solidariedade (PUTMAN,1996; PECQUEUR, 2009).  A partir desse entendi-
mento, a agricultura familiar e camponesa de base agroecológica, pode ser conside-
rada um modo de organização e produção adequado para o desenvolvimento territorial
sustentável (CAPORAL; COSTABEBER, 2002; GUZMÁN; MOLINA, 2013), embora seja
considerada como categoria social heterogênea, que possui diferentes dinâmicas in-
ternas de produção agrícola e reprodução social, (LAMARCHE, 1998; PLOEG, 2006).
Daí a necessidade de uma análise específica em cada lugar, situação e tempo, para
conhecer melhor o seu funcionamento e compreender suas particularidades nos dife-
rentes territórios (FINATTO; SALAMONI, 2008).

A agroecologia entendida como um enfoque teórico e metodológico destinado a
apoiar a transição dos atuais modelos de desenvolvimento e produção para estilos
mais sustentáveis pode ser trabalhadas partir de duas escalas: em nível do desenvol-
vimento rural sendo o território a unidade de análise, ou a partir do redesenho dos
processos produtivos, tomando o agroecossistema como unidade de análise e
implementação (CAPORAL; COSTABEBER, 2002). Nesse estudo, adotaremos as duas
escalas de análise, priorizando uma abordagem territorial, realizando uma pesquisa
qualitativa, a partir de um o estudo de caso, como método de abordagem, de caráter
exploratório (YIN, 2001).

A produção orgânica de café no Brasil teve início na década de 1990, na
mesorregião Sul/sudoeste de Minas Gerais, tradicional na cafeicultura brasileira, ca-
racterizada por relevo montanhoso, com altitudes de 800m a 1400m e clima tropical-
temperado, possibilitando a produção de cafés com alta qualidade (COELHO, 2005).

Com a extinção do Instituto Brasileiro de Café (IBC), o Estado acabou com a
política de garantia de preço e compra das safras. Esse fato gerou uma competitividade
entre os produtores, que passaram a se preocupar com qualidade dos grãos ofertados.
Isso fez com que os produtores começassem a se organizar em torno de cooperativas
e associações regionais, buscando uma melhoria na qualidade e diferenciação dos
produtos. Dentre as iniciativas tomadas para diferenciar o café no mercado e agregar
valor, destaca-se a produção de café orgânico. Na fase atual, com a crescente de-
manda por alimentos orgânicos e a busca por uma agricultura mais sustentável, o
mercado de café orgânico está em plena ascensão no mundo, a exportação desse
produto, de 2015 triplicou em relação a 2012. Esse mercado em crescimento é aten-
dido em grande parte por agricultores familiares de base agroecológica (MOURA et
al., 2015) e destinam-se principalmente ao mercado externo: Estados Unidos, Europa
e Japão, com preços entre 20% e 50% superior ao do café convencional commodity
(MOREIRA, 2003).

Diferentemente do café convencional, a produção agroecológica não sofre o
impacto da bienualidade, entendida como o processo de alternância da quantidade
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produzida, devido a práticas de manejo convencional, prejudiciais que fazem com
que a energia produzida no período seguinte seja direcionada mais à sua recomposi-
ção do que à produção de frutos (SOUZA, 2006). A explicação para que a quantidade
produzida no sistema agroecológico seja estável e menos suscetível a doenças, está
relacionada ao tipo de manejo da lavoura, além da redução dos custos de produção,
pois diminui os inputs no sistema produtivo. A fertilização do solo, no sistema
agroecológico, se dá pelo uso de biomassa e de outros materiais orgânicos gerados
na unidade produtiva, ampliando a independência do agricultor na gestão dos recur-
sos necessários à produção (MOREIRA, 2003).

CAFEICULTURA FAMILIAR NO MUNICÍPIO DE POÇO FUNDO�MG: PAPEL
DA COOPFAM E A CRIAÇÃO DE REDES E RELAÇÕES DE RECIPROCIDADE

O município de Poço Fundo, localizado na mesorregião Sul/Sudoeste de Minas
(Figura 1), possui uma área total de 475 km², com uma população de 15.961 habitan-
tes, sendo que cerca de 42% residem no meio rural (IBGE, 2010). De acordo com
Censo Agropecuário, do total de 2.785 propriedades rurais existentes no município,
86% são unidades de produção familiar, sendo que 94% dos estabelecimentos rurais
apresentam área menor que 50 hectares e dessas 49% possuem área total de até 10
hectares (IBGE, 2006).

A agropecuária é a atividade econômica mais importante em Poço Fundo e
maior geradora de empregos, sendo que o cultivo de café representa 48% do total da
área cultivada no município. Além do café, destaca-se a exploração de fumo, banana,
milho, feijão e batata inglesa (EMATER, 2006). A maior parte da produção de café do
município é comercializada pela COOPFAM, sendo que, das 439 de cafeicultores fami-
liares associados, 421 são de Poço Fundo, com predomínio de pequenas propriedades

Figura 1 - Mapa de localização do município de Poço Fundo
no Estado de Minas Gerais



123v. 43, n. 1, jan./abr. 2018 Dourado, N. P. / Vale, A. R. do

(Tabela 1). Essa cooperativa teve início em 1991, com um grupo de pequenos agricul-
tores familiares que fundaram a Associação dos Pequenos Produtores da Comarca de
Poço Fundo. O objetivo do grupo era refletir sobre a realidade socioeconômica, políti-
ca e ambiental vivida pelos pequenos produtores de Poço Fundo e promover a parti-
cipação e mobilização em busca de condições mais justas e dignas de trabalho e
comercialização. A partir disso, em 2003, com mais profissionalismo e organização a
associação transformou-se em cooperativa e intensificou o corporativismo e a ativi-
dade comercial do grupo (PEREIRA, 2016).

Apesar de ser o café o principal produto desse projeto, a produção orgânica
também se estende aos hortifrutigranjeiros. O presidente argumenta que tal arranjo
permite aos dirigentes da COOPFAM avançar na ideia segundo a qual a atenção ao
abastecimento alimentar local constitui uma prioridade. Do total das 439 famílias co-
operadas, 154 produzem de forma agroecológica ou já iniciaram a transição, sendo
que 56 já possuem o selo orgânico. Ao se fazer a transição da produção convencional
para a agroecológica, os custos de produção tornam-se menores por não necessitar
da compra de agrotóxicos e produtos solúveis. A queda nos custos proporcionada por
essa economia da agricultura orgânica é de 30% em média, podendo chegar a 70%
em algumas produções (PEREIRA, 2016).

Além das adequações ambientais, faz parte das ações da cooperativa, seguir
princípios internacionais que norteiam o comércio justo (fair trade), e que visam o
desenvolvimento da comunidade, com destaque para os projetos de educação conti-
nuada de crianças, realização de cursos e treinamentos, programas de inclusão digi-
tal, atendimento a idosos e convênios de saúde, assessoria jurídica, construção de
fossas sépticas rurais, dentre outros (PEREIRA, 2016). A certificação fair trade trata
de aspectos éticos ligados à comercialização, tendo como característica a preocupa-
ção por parte dos consumidores, não só com a qualidade e o �valor biológico� dos
produtos, mas também quanto às questões de cunho social e ecológico (CAVINO,
2012).  No caso da COOPFAM, sua aquisição somente foi possível a partir da mudança
na estrutura produtiva e organização democrática alcançada pela cooperativa. Além
dessa certificação, o mercado internacional também exige a certificação que atestam
a origem orgânica dos produtos, concedida pelo BCS Brasil, Ecocert, Instituto
Biodinâmico (IBD-Botucatu/SP) ou pela Associação de Agricultura Orgânica (AAO/SP)
(PEREIRA, 2016).

Com base nos dados fornecidos pela cooperativa, em 2015, foram produzidas
33.000 sacas de café convencional, 1.500 sacas de orgânico e 1.000 sacas de orgâni-
co feminino. É importante ressaltar que esse último é um segmento da marca de café
�Familiar da Terra�, denominado �Familiar da Terra Orgânico Feminino�, produzido por

Tabela 1 - Tamanho da área das propriedades dos agricultores familiares
cooperados da COOPFAM, do município de Poço Fundo�MG (2016)

Fonte: COOPFAM (2016).
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um grupo de mulheres, as quais têm direito a uma área na propriedade familiar, onde
cultivam e recebem pela produção, separadamente. Essas mulheres são membros do
MOBI � Mulheres Organizadas em Busca de Independência, grupo que surgiu em
2006, com o objetivo de lutar pela igualdade de direitos nas relações de gênero em
seu meio social e familiar. Com o tempo, conquistaram o direito de decidir sobre as
normas do seu principal produto, o café orgânico feminino e atualmente produzem
flores e artesanatos para geração de renda. Quando a pesquisa foi encerrada, em
2016, a estimativa era fechar o ano com cerca de 40.000 sacas de convencional e
3.500 de orgânico e a expectativa é de que em 2018, a COOPFAM consiga produzir
8.000 sacas de orgânico. O investimento nesse modelo de produção torna-se atraen-
te ao cafeicultor, uma vez que, em 2015, por exemplo, o valor pago pela saca de café
convencional foi de aproximadamente R$ 500,00 e o orgânico de R$ 980,00, sendo
que o café orgânico feminino recebe 10% a mais como forma de prêmio que é desti-
nado para o grupo MOBI (PEREIRA, 2016).

Já existem muitos agricultores em processo de transição ou produzindo na
forma SAT � sem uso de agrotóxicos -, que em breve poderão comercializar como
orgânico.  Segundo os entrevistados, os fatores que motivam os agricultores a traba-
lhar com o sistema agroecológico, além do benefício econômico, é ver que as lavou-
ras sem uso de agroquímicos estão ficando mais produtivas e com qualidade da pro-
dução superior. A COOPFAM realiza pesquisas de análise de solo, análise foliar, e de
incidência de pragas, e já se pode comprovar essa melhoria na qualidade, isso tem
encorajado os agricultores.  Além desse aspecto, existe também a preocupação com
a qualidade da saúde dos membros da família.

Dentre as dificuldades encontradas, tem destaque o aumento da demanda de
mão de obra, por exemplo, quando substitui-se o uso de herbicida nos carreadores da
lavoura, pelo controle manual do mato via capina. E em alguns casos observa-se uma
dificuldade em manter a produtividade, sobretudo no início da transição, pois em
alguns casos o solo encontra-se em desequilíbrio e precisa de tempo para recuperar
a capacidade produtiva natural (PEREIRA, 2016). Todavia, por meio da criação de
redes e relações de reciprocidade, esse agricultores estão conseguindo bons resulta-
dos.

As práticas associativas representam uma característica do capital social de
uma sociedade, onde as relações horizontais como confiança, solidariedade e reci-
procidade visam o benefício coletivo, e contribuem para o fortalecimento destas orga-
nizações. Conclui-se que a ação coletiva através da mobilização do capital social
proporciona benefícios que indivíduos atuando de forma isolada provavelmente não
conseguiriam, culminando na ideia de desenvolvimento territorial (PUTNAM, 1996).

Inicialmente cabe ressaltar que as três famílias de agricultores entrevistados
tem sua origem no meio rural, do município de Poço Fundo e sempre trabalharam
com agricultura, o que reforça o vínculo territorial e cultural com o meio em que
vivem. Nos três casos, as unidades produtivas familiares, são formadas por pequenas
áreas, que variam de 5 a 18 hectares, que receberam de herança, e foram aos
poucos adquirindo e ampliando com o trabalho próprio. No entanto, possuem caracte-
rísticas diferentes, uma vez que no Sítio Cardoso a produção orgânica é diversificada,
enquanto que no Sitio Terra Viva, a produção orgânica restringe-se apenas ao café, e
no Sítio Macuco, a produção de café é convencional, todos com certificação fairtrade.
É importante salientar que no caso do Sítio Macuco, embora ainda não produza em
base agroecológica, caracteriza-se nas categorias de cooperação, trabalho familiar,
solidariedade e comercio justo. Por meio do uso do instrumento diagrama de Venn,
identificou-se os atores sociais, que foram classificados, a partir das entrevistas nas
propriedades rurais, pelo grau de importância (tamanho do círculo) e também o grau
de proximidade na relação (distância em relação à unidade produtiva), que serão
analisados (Figura 2).
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Figura 2 - Diagrama de Venn representando as relações entre atores
sociais das seguintes propriedades rurais: Sítio Cardoso, Sítio

Terra Viva e Sítio Macuco � município de Poço Fundo-MG
Fonte: Trabalho de campo, 2016.
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Nos três casos, a COOPFAM merece destaque, pois é de grande importância e
proximidade em ambos os casos, representando um forte vínculo de confiança e
governança democrática, sendo totalmente responsável pela comercialização do café
produzido pelas famílias. A igreja católica apresenta grande importância e proximida-
de, pois está ligada à vida social das famílias, que frequentam semanalmente as
missas e participam dos eventos promovidos na paróquia. A associação de bairro foi
considerada de grande importância e grande proximidade também nas três proprie-
dades, devido ao forte vínculo que a família mantém com essa instituição, que ajuda-
ram a fundar e participam ativamente das reuniões, atividades e eventos, sendo
importante para o convívio da comunidade e qualidade de vida dos moradores do
bairro.

Outros dois atores sociais de grande importância, mas que foram representa-
dos com uma proximidade mediana, que indica uma menor intensidade de comunica-
ção e troca, mas sem deixar de serem importantes: Associação Orgânicos Sul de
Minas, por ser o órgão responsável pela certificação orgânica da propriedade.  No
entanto, atualmente, não tem tanta intensidade de contato, sendo que realiza visitas
técnicas de auditoria com menor frequência. Conforme enfatizado pelas famílias
entrevistadas, teve uma proximidade muito intensa no período de transição
agroecológica e no processo de adequação para obtenção da certificação. E o merca-
do externo, que é o grande responsável pela compra do café, cerca de 95% da
produção anual é vendida, na forma de grão cru, para a COOPFAM, que tem como
destino final a exportação. Daí a grande importância para a família, embora não
tenham relação direta, pois a venda é mediada pela cooperativa e por isso está
representado no diagrama com uma distância mediana. No caso do Sítio Cardoso, o
mercado institucional tem grande importância, pois sua produção diversificada aten-
de ao PAA (Programa de Aquisição de Alimentos) e PNAE (Programa Nacional de
Alimentação Escolar).

Em relação aos outros atores sociais representados, os bancos foram caracte-
rizados como de média importância nos três casos, devido ao acesso à linha de cré-
dito, como por exemplo, o PRONAF (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricul-
tura Familiar) com a linha para sistemas agroecológicos. Já a prefeitura de Poço Fun-
do, mantém uma relação de média importância e proximidade, devido aos serviços
básicos prestados. As universidades e os movimentos sociais foram considerados de
média importância e média proximidade em relação à unidade produtiva por mante-
rem parcerias em projetos de pesquisa e extensão. Entre os atores que foram consi-
derados de média importância, porém com maior distanciamento, destaca-se o extin-
to Ministério de Desenvolvimento Agrário, pelas políticas públicas de assistência aos
agricultores familiares e aos eventos realizados, no qual segundo os agricultores são
pouco frequentes. A Associação de Cafeicultura Orgânica, também pelos eventos
realizados e o SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas)
pelos cursos prestados. A Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária)
foi considerada de pequena importância e grande distanciamento em ambos os ca-
sos, segundo as famílias, porque a instituição não atua na região prestando suporte
aos cafeicultores familiares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de apresentar vários casos de sucesso na região, sobretudo graças a
COOPFAM, a cafeicultura familiar de base agroecológica encontra dificuldades em sua
reprodução, tendo recebido pouca atenção e credibilidade das esferas governamen-



127v. 43, n. 1, jan./abr. 2018 Dourado, N. P. / Vale, A. R. do

tais, sendo visto simplesmente como um modismo. Isso aponta para a necessidade
de um novo enfoque de um política voltada para o desenvolvimento rural a partir de
uma perspectiva territorial em que as tradições camponesas passem a ser �uma fonte
de inovação no plano de produção, da sociabilidade local e das instituições�
(WANDERLEY, 2011 p. 125) Ainda assim, o desenvolvimento do setor orgânico é con-
siderado uma oportunidade estratégica para o desenvolvimento econômico da agri-
cultura familiar. E o cooperativismo, a organização social e assistência técnica especi-
alizada abrem novas possibilidades para viabilizar o desenvolvimento territorial sus-
tentável e uma estratégia efetiva da agricultura familiar se inserir de maneira justa no
mercado. Dessa forma, a mudança para um modo de produção agroecológico apre-
senta potencial para ampliar a autonomia, conservação e transmissão de um patrimônio
sociocultural e a capacidade de reprodução social desse tipo de agricultor. Para tanto,
é necessário uma nova proposta de extensão rural pública e gratuita e novas pesqui-
sas e produção tecnológica voltadas para o enfoque agroecológico.
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